
Concurso Público

033. Prova Objetiva

Auditor Tributário Municipal – Gestão Tributária

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 60 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que 
você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 4 horas.

	 Só será permitido sair da sala após transcorrida a metade 
do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e 
este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

01.04.2012
manhã



Folha Intermediária de Respostas
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Língua Portuguesa

01.	 Leia a charge.

COMO A CAUSA DO

DESABAMENTO FOI A

CHUVA, NÃO ME RESTA

OUTRA ESCOLHA SENÃO

PEDIR QUE SÃO PEDRO SEJA

DECLARADO CULPADO!

(www.eniopadilha.com.br)

A conjunção “como”, que inicia a fala do personagem, 
expressa sentido de
(A)	 causa.
(B)	 conformidade.
(C)	 consequência.
(D)	 conclusão.
(E)	 comparação.

As questões de números 02 e 03 baseiam-se no texto a seguir.

Grande consumidora de recursos naturais, a construção ci-
vil gera mais de 60% de todo o resíduo sólido das cidades – na 
forma de entulho. Um modo de minimizar esse problema é a 
reciclagem, prática que permite a reutilização dos materiais e 
assim reduz a extração de matéria-prima, diminuindo os preços 
da construção. Também proporciona economia aos municípios, 
já que custa menos do que remover e aterrar o entulho depositado 
irregularmente. Apesar de a reciclagem dos resíduos de obra não 
exigir equipamento sofisticado, seu uso em larga escala ainda 
não é uma realidade.

(Arquitetura & Construção, junho de 2011)

02.	 De acordo com as informações textuais, entende-se que a 
reciclagem dos resíduos sólidos das cidades
(A)	 exige equipamentos difíceis de serem obtidos.
(B)	 onera a economia dos municípios.
(C)	 equivale à remoção e ao aterramento de entulho.
(D)	 revela-se como um procedimento sustentável.
(E)	 implica a extração de matéria-prima.

03.	 No contexto em que está empregado, na frase final do texto, 
o adjetivo “sofisticado” significa
(A)	 extravagante.
(B)	 avançado.
(C)	 sutil.
(D)	 retrógrado.
(E)	 elegante.

04.	 Assinale a alternativa correta quanto à concordância, de 
acordo com a norma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 Cabem à construção civil ações para a reutilização do 
entulho, pois 60% de todo o resíduo sólido das cidades 
são gerado por ela.

(B)	 Cabe à construção civil ações para a reutilização do 
entulho, pois 60% de todo o resíduo sólido das cidades 
é gerado por ela.

(C)	 Cabem à construção civil ações para a reutilização do 
entulho, pois 60% de todo o resíduo sólido das cidades 
são gerados por ela.

(D)	 Cabe à construção civil ações para a reutilização do 
entulho, pois 60% de todo o resíduo sólido das cidades 
são geradas por ela.

(E)	 Cabem à construção civil ações para a reutilização do 
entulho, pois 60% de todo o resíduo sólido das cidades 
é gerada por ela.

05.	 Deve haver  debates sobre a reciclagem de ma-
teriais, pois, embora se saiba que ela gera  despe-
sas para os municípios, ainda se vê a sociedade  
dividida em relação a esse assunto.

As lacunas do texto devem ser preenchidas, correta e respec-
tivamente, com:

(A)	 bastantes … menas … meia

(B)	 bastante … menos … meia

(C)	 bastantes … menos … meio

(D)	 bastante … menas … meio

(E)	 bastantes … menos … meia

Leia o texto para responder às questões de números 06 a 08.

Ao início da República, as cidades brasileiras não dispunham 
de redes sanitárias e de águas pluviais disseminadas ou eletricida-
de. O sistema viário precisou se ajustar à mudança no transporte 
que, antes movido à tração animal, incorporou bondes, trens, 
automóveis e metrô. As edificações alcançaram a altura permitida 
pelos elevadores – e que as tecnologias construtivas do concreto 
e do aço trataram de acompanhar.

Também é no século 20 que a moradia urbana experimenta 
enorme transformação conceitual: já não se admite o comparti-
lhamento do domicílio entre famílias. Cada casal que se forma 
precisa de um lar: “Quem casa, quer casa”. Multiplicam-se as 
novas construções, do modo que for possível.

A cidade acolhe populações cada vez maiores. No caso 
brasileiro, que iniciou o século passado com escassos 4 milhões 
de citadinos, chega ao final dele com 160 milhões de brasileiros 
urbanos. É uma evidência da formidável capacidade de adaptação 
das cidades.

Por mais compreensivos que possamos ser, se vivemos entre 
engarrafamentos, poluição, áreas públicas degradadas, decorrentes 
da adaptação que as cidades precisaram fazer, não devemos nos 
submeter a tal realidade. É justo que sejamos críticos, até cáusticos, 
frente aos problemas urbanos. E que queiramos uma outra cidade.

(Ciência Hoje, outubro de 2011. Adaptado)
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06.	 O texto põe em evidência

(A)	 as transformações no cenário das cidades brasileiras no 
século XX.

(B)	 a ideia de que nos dias de hoje inexiste falta de planeja-
mento urbano.

(C)	 o surgimento de cidades organizadas como fruto do 
desenvolvimento nacional.

(D)	 o cenário urbano como espaço de difícil adaptação das 
pessoas.

(E)	 a dificuldade das cidades para terem parâmetros satisfa-
tórios de adaptação.

07.	 As informações textuais permitem afirmar que

(A)	 as cidades brasileiras não dispõem de redes sanitárias e 
de águas pluviais disseminadas ou eletricidade.

(B)	 os elevadores limitam as tecnologias construtivas do 
concreto e do aço, que tentam acompanhá-los.

(C)	 o compartilhamento do domicílio entre famílias brasileiras 
disseminou-se e ampliou-se no século 20.

(D)	 a multiplicação de novas construções atende a critérios 
muito rigorosos da engenharia contemporânea.

(E)	 o aumento da população urbana, ao final do século 20, 
ratifica a capacidade de acomodação das cidades.

08.	 Quanto ao emprego de verbo e ao uso ou não do acento indi-
cativo da crase, a frase – É justo que sejamos críticos, até 
cáusticos, frente aos problemas urbanos. E que queiramos 
uma outra cidade. – está corretamente reescrita em:

(A)	 É justo que fazemos críticas, até cáusticas, frente as 
situações problemáticas do cotidiano urbano. E que 
desejássemos uma outra cidade.

(B)	 É justo que façamos críticas, até cáusticas, frente a situa-
ções problemáticas do cotidiano urbano. E que desejemos 
uma outra cidade.

(C)	 É justo que fazemos críticas, até cáusticas, frente às 
situações problemáticas do cotidiano urbano. E que 
desejaríamos uma outra cidade.

(D)	 É justo que façamos críticas, até cáusticas, frente à situa-
ções problemáticas do cotidiano urbano. E que desejamos 
uma outra cidade.

(E)	 É justo que fazemos críticas, até cáusticas, frente a situações 
problemáticas do cotidiano urbano. E que desejamos uma 
outra cidade.

09.	 As diferenças entre as cidades de hoje e a cidade herdada não 
chegam a ser percebidas em toda sua potência porque as 
matrizes espaciais são comuns. É bom o exemplo de Nova 
York,  traçado de Manhattan, de 1811, ainda é 
basicamente o mesmo. E, no entanto, é lá que se expressa 
hegemonicamente um dos elementos mais significativos da 
cidade moderna, o arranha-céu.

(Ciência Hoje, outubro de 2011. Adaptado)

Sobre o texto, afirma-se que:

	 I.	a lacuna deve ser preenchida por “que o”;

	II.	o advérbio “ainda” é indicativo de tempo;

	III.	a vírgula, antes de “arranha-céu”, poderia ser substituída 
pelo sinal de dois pontos.

Está correto o que se afirma em

(A)	 I, apenas.

(B)	 II, apenas.

(C)	 I e III, apenas.

(D)	 II e III, apenas.

(E)	 I, II e III.

10.	 É importante sabermos  queremos chegar, quando 
repensamos nossa cidade.  ajudar a construir um 
bom debate  cidade que queremos.

As lacunas do texto devem ser preenchidas, respectivamente, 
com:

(A)	 aonde … Cabe à nós … acerca da

(B)	 onde … Nos cabe … há cerca da

(C)	 aonde … Nos cabe … a cerca da

(D)	 onde … Cabe-nos … sob a

(E)	 aonde … Cabe-nos … sobre a
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Matemática e Raciocínio Lógico

11.	 Um serviço de atendimento ao consumidor (SAC) funciona 
19 horas por dia. A primeira hora do expediente começa com 
6 funcionários, e a cada três horas mais 6 funcionários chegam 
ao SAC. Cada funcionário trabalha por exatamente 4 horas 
ininterruptas por dia e atende 5 clientes por hora, de maneira 
que são atendidos 720 clientes por dia.

Em um certo dia, faltando 2 horas para o fim do expediente, 
constatou-se que, com a ausência de alguns funcionários, 
para se atender os 720 clientes, os 6 funcionários que ainda 
estavam de serviço deveriam passar a atender 10 clientes por 
hora. Nessas condições, o número de funcionários ausentes 
nesse dia foi

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 5.

12.	 O esquema a seguir mostra uma rua principal e três ruas 
transversais. O número indicado em cada rua transversal é o 
tempo, em segundos, em que os seus respectivos semáforos 
ficam verdes, ou seja, permitindo a passagem de automóveis. 
O tempo, em segundos, em que o semáforo fica verde para os 
motoristas que vêm pela rua principal é de 90 segundos nos 
três cruzamentos.

Rua Principal
54 72 60

Quando um semáforo está verde na rua principal, o semáforo 
da rua transversal correspondente estará vermelho, ou seja, 
proibindo a passagem de automóveis, e quando está vermelho 
na rua principal, o semáforo da rua transversal correspondente 
estará verde. Cada semáforo só acende nas cores verde e ver-
melha, e ao fim do tempo de uma fase verde ocorre a inversão 
de cores entre os semáforos de um mesmo cruzamento.

Todos os dias, à meia noite, esses 6 semáforos são programa-
dos de forma que os 3 da rua principal iniciam uma fase verde. 
A primeira vez, a partir da meia noite, que os 3 semáforos da 
rua principal iniciarão uma fase verde ao mesmo tempo será às

(A)	 0h 18min.

(B)	 3h.

(C)	 6h 18min.

(D)	 9h.

(E)	 12h 18min.

r a s c u n h o
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13.	 A média aritmética de alturas de 10 alunos de um time de 
futebol é 175 cm. Dois novos alunos entram para o time, e 
a nova média de alturas passa a ser 178 cm. Se a diferença 
entre as alturas desses dois novos jogadores é 6 cm, o maior 
dos dois mede, em cm,

(A)	 188.

(B)	 190.

(C)	 192.

(D)	 194.

(E)	 196.

14.	 Quatro bolas, marcadas A, B, C e D, têm pesos diferentes 
entre si. Deseja-se ordenar essas bolas em ordem de peso 
e, para isso, dispõe-se de uma balança de pratos. O número 
mínimo de pesagens para realizar essa tarefa é

(A)	 3.

(B)	 4.

(C)	 5.

(D)	 6.

(E)	 7.

15.	 Uma sequência é formada por 50 figuras conforme o padrão 
que exibe as 4 primeiras figuras. Cada figura da sequência é 
formada por quadradinhos claros e escuros.

…

A diferença entre o número de quadradinhos escuros da última 
e da penúltima figuras vale

(A)	 99.

(B)	 100.

(C)	 101.

(D)	 102.

(E)	 103.

r a s c u n h o



7 PMSJ1102/033-AudTributMunic-GestãoTributária-manhã

16.	 Uma proposição equivalente a “Se o peru gruguleja, então o 
pombo arrulha” é

(A)	 Se o peru grugulejou foi porque o pombo arrulhou.

(B)	 Se o pombo não arrulha, então o peru não gruguleja.

(C)	 O pombo não gruguleja porque o peru não arrulha.

(D)	 O peru gruguleja porque o pombo arrulha.

(E)	 Se o peru não gruguleja, então o pombo não arrulha.

17.	 Gabriel é pai de Lucas, e a soma das idades dos dois é 106 anos. 
Quando Lucas tiver a idade que seu pai tem hoje, ele terá o 
dobro da idade do seu filho Caio. Nessa ocasião, a idade de 
Caio será 7 anos a menos que a idade de seu pai hoje. Hoje, a 
soma das idades de Caio e Lucas, em anos, vale

(A)	 47.

(B)	 49.

(C)	 51.

(D)	 53.

(E)	 55.

18.	 Um número é classificado como quadrado perfeito se sua raiz 
quadrada for um número inteiro. Beatriz e Juliana estão fazen-
do um jogo em que, a partir de um número inteiro e positivo 
que elas sorteiam, a primeira a jogar subtrai um quadrado 
perfeito do número sorteado. Se o resultado dessa subtração 
for diferente de zero, a segunda a jogar subtrai um quadrado 
perfeito do resultado anterior e, a partir daí, elas se alternam 
subtraindo quadrados perfeitos dos resultados anteriores. 
Vence o jogo aquela que conseguir obter resultado zero na sua 
vez de subtrair. No jogo, é proibido subtrair o número zero.

Uma rodada é perfeita se a jogadora vencedora sempre subtrai 
um número que não possibilite à adversária chance de vitória.

Se o número inicial de uma rodada é 50, e Juliana é a primeira 
a jogar, o primeiro número que ela deverá subtrair, de modo 
a fazer uma rodada perfeita, é

(A)	 9.

(B)	 16.

(C)	 25.

(D)	 36.

(E)	 49.

19.	 Os números de carros vendidos, na primeira quinzena do mês 
de março, por Nelson, estão registrados no gráfico.
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De acordo com o gráfico, na primeira quinzena de março,

(A)	 a média de vendas de Nelson foi de 1,5 carros por dia.

(B)	 Nelson vendeu mais nos primeiros sete dias do que nos 
últimos sete dias.

(C)	 o dia 8 foi um sábado.

(D)	 mais de 50% das vendas de Nelson foram feitas em  
4 dias.

(E)	 em 80% dos dias, Nelson vendeu mais que 1 carro por dia.

20.	 Em uma sala, o número de meninos excede o número de 
meninas em três. O produto do número de meninos pelo 
número de meninas é um número que excede o número total 
de alunos em 129. O total de alunos nessa sala é

(A)	 25.

(B)	 27.

(C)	 30.

(D)	 32.

(E)	 36.

RASCUNHO      
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Contabilidade

21.	 As demonstrações contábeis são elaboradas e apresentadas 
para usuários externos em geral, tendo em vista suas finalida-
des distintas e necessidades diversas. Para tanto, criaram- se as 
características qualitativas da informação contábil-financeira 
útil, que identificam os tipos de informação que, muito prova-
velmente, são reputadas como as mais úteis para investidores, 
credores por empréstimos e outros credores, existentes e em 
potencial, para tomada de decisões acerca da entidade que 
reporta com base na informação contida nos seus relatórios 
contábil-financeiros. Isto posto, de acordo com o pronun-
ciamento contábil CPC 00 (R1) – Estrutura conceitual para 
elaboração de relatório contábil-financeiro, as características 
qualitativas de melhoria são:

(A)	 comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e 
compreensibilidade.

(B)	 comparabilidade, uniformidade, relevância e entendi-
mento.

(C)	 verificabilidade, tempestividade, materialidade e unifor-
midade.

(D)	 tempestividade, relatividade, comparabilidade e mate-
rialidade.

(E)	 uniformidade, comparabilidade, compreensibilidade e 
intempestividade.

22.	 De acordo com o CPC 00 (R1), as demonstrações contábeis 
retratam os efeitos patrimoniais e financeiros das transações 
e outros eventos, por meio do grupamento dos mesmos em 
classes amplas, de acordo com as suas características econô-
micas. Essas classes amplas são denominadas de  
das demonstrações contábeis, que diretamente relacionados 
à mensuração da  no balanço patrimonial são os 
ativos, os passivos e o patrimônio líquido, sendo que aqueles 
diretamente relacionados com a mensuração do desempenho 
na demonstração do resultado são as receitas e as despesas.

As lacunas do texto podem ser, correta e respectivamente, 
preenchidas por

(A)	 grupos ... essência

(B)	 subclasses ... avaliação

(C)	 elementos ... posição patrimonial e financeira

(D)	 textos ... equação contábil

(E)	 medidores ... posição contábil

O balancete de verificação, em 31 de dezembro de 2011, demons-
trado a seguir, deve ser observado para responder às questões de 
números 23 a 26.

Balancete contábil em 31/12/2011

Descrição da conta contábil Reais
Lucros a destinar (80.000,00)
Outras despesas operacionais 9.000,00
Receitas de vendas (400.000,00)
Bancos 65.000,00
Empréstimos e financiamentos (LP) (162.000,00)
Demais contas a receber 18.000,00
Fornecedores (85.000,00)
Empréstimos e financiamentos (45.000,00)
Provisão para devedores duvidosos (9.500,00)
Impostos sobre vendas 60.000,00
Estoques 150.000,00
Incentivos fiscais de LP 3.000,00
Provisões diversas (12.000,00)
Investimentos 80.000,00
Impostos a recolher (35.000,00)
Despesas Administrativas e gerais 48.000,00
Ativos intangíveis 25.000,00
Contingências trabalhistas de LP (45.000,00)
Devoluções de vendas 12.000,00
Ajustes patrimoniais (25.000,00)
Caixa 2.400,00
CPV 185.000,00
Títulos a receber de LP 13.000,00
Despesas de vendas 30.000,00
Salários a pagar (10.000,00)
Capital (50.000,00)
Contas a receber de clientes 95.000,00
Imobilizado 200.000,00
Reservas de capital (30.000,00)
Despesas financeiras 24.000,00
Imposto de renda e contribuição social correntes 9.100,00
Depreciação acumulada (40.000,00)

23.	 O lucro líquido do exercício, em reais, é:

(A)	 21.900,00.

(B)	 22.500,00.

(C)	 22.900,00.

(D)	 33.900,00.

(E)	 35.600,00.
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24.	 O valor do patrimônio líquido, em reais, é:

(A)	 102.900,00.

(B)	 195.600,00.

(C)	 207.900,00.

(D)	 217.700,00.

(E)	 227.500,00.

25.	 O índice de liquidez geral é:

(A)	 0,54.

(B)	 0,78.

(C)	 0,81.

(D)	 0,83.

(E)	 0,86.

26.	 O índice de liquidez corrente é:

(A)	 0,86.

(B)	 0,96.

(C)	 1,72.

(D)	 1,78.

(E)	 1,80.

27.	 Trata-se da operação pela qual uma ou mais sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e 
obrigações. Esta é a definição de

(A)	 incorporação.

(B)	 fusão.

(C)	 cisão.

(D)	 extinção.

(E)	 consolidação.

28.	 De acordo com o CPC 027, que trata do Imobilizado, o valor 
pelo qual um ativo pode ser negociado entre partes interessadas, 
conhecedoras do negócio e independentes entre si, com ausên-
cia de fatores que pressionem para a liquidação da transação 
ou que caracterizem uma transação compulsória é o

(A)	 recuperável.

(B)	 justo.

(C)	 de realização.

(D)	 residual.

(E)	 de venda.

29.	 São os custos diretamente relacionados com as unidades 
produzidas ou com as linhas de produção, como pode ser 
o caso da mão de obra direta. Também incluem a alocação 
sistemática de custos indiretos de produção, fixos e variáveis, 
que sejam incorridos para alterar os materiais em produtos 
acabados. Os custos indiretos de produção fixos são aqueles 
que permanecem relativamente constantes independentemente 
do volume de produção, tais como a depreciação e a manuten-
ção de edifícios e instalações fabris, máquinas, equipamentos 
e os custos de administração da fábrica. Os custos indiretos 
de produção variáveis são aqueles que variam diretamente, 
ou quase diretamente, com o volume de produção, tais como 
materiais indiretos e certos tipos de mão de obra indireta. O 
texto trata de

(A)	 custos dos produtos vendidos.

(B)	 método de rateio de custos.

(C)	 sistema RKW de despesas produtivas.

(D)	 despesas de produção.

(E)	 custos de transformação.

30.	 A escrituração contábil deve ser realizada com observância 
aos Princípios de Contabilidade. O nível de detalhamento da 
escrituração contábil deve estar alinhado às necessidades de 
informação de seus usuários. Nesse sentido, esta interpretação 
não estabelece o nível de detalhe ou mesmo sugere um plano 
de contas a ser observado. O detalhamento dos registros contá-
beis é diretamente proporcional à complexidade das operações 
da entidade e dos requisitos de informação a ela aplicáveis 
e, exceto nos casos em que uma autoridade reguladora assim 
o requeira, não devem necessariamente observar um padrão 
pré-definido.

A escrituração contábil deve ser executada:
	 I.	em idioma e em moeda corrente nacionais;

	II.	em idioma e em moeda do país de origem quando reque-
rido pela matriz da empresa, se estrangeira;

	III.	em forma contábil;

	IV.	em ordem cronológica de dia, mês e ano;

	 V.	com anuência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, 
rasuras ou emendas;

	VI.	com base em documentos de origem externa ou interna ou, 
na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 
fatos contábeis.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I, II, IV e V.

(B)	 II, III e VI.

(C)	 I, IV, V e VI.

(D)	 I, III, IV e VI.

(E)	 I, II, III, IV e V.
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Tributário e Finanças Públicas

31.	 As normas gerais em direito tributário são estabelecidas por

(A)	 resolução.

(B)	 lei ordinária.

(C)	 lei complementar.

(D)	 decreto.

(E)	 emenda constitucional.

32.	 No Sistema Tributário Nacional, é característica essencial dos 
tributos:

(A)	 a compulsoriedade.

(B)	 a destinação vinculada a determinadas despesas.

(C)	 a aplicação para punir prática de atos ilícitos.

(D)	 serem destituídos de caráter coativo.

(E)	 a cobrança instituída por lei e cobrada mediante atividade 
administrativa desvinculada.

33.	 Interpreta-se, literalmente, a legislação tributária que disponha 
sobre

(A)	 transação.

(B)	 moratória.

(C)	 prescrição.

(D)	 remissão.

(E)	 compensação.

34.	 Prédio de propriedade da União não pode ser submetido à 
incidência do IPTU, em respeito ao princípio da

(A)	 isenção tributária.

(B)	 imunidade tributária objetiva.

(C)	 imunidade tributária recíproca.

(D)	 isonomia tributária.

(E)	 ilegalidade.

35.	 Na repartição das receitas tributárias, pertence(m) aos 
Municípios:

(A)	 o produto da receita do imposto da União sobre renda 
da pessoa jurídica, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem.

(B)	 o produto da receita do imposto do Estado sobre renda 
da pessoa física, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos a título de autônomos.

(C)	 dez por cento do produto da arrecadação do imposto da 
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente 
aos imóveis neles situados.

(D)	 dez por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre a propriedade de veículos automotores 
licenciados em seus territórios.

(E)	 vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do im-
posto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação.

36.	 A União entregará do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados quarenta e oito por cento na seguinte forma:

(A)	 vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal.

(B)	 vinte e quatro por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados.

(C)	 vinte e quatro por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios.

(D)	 treze por cento, para aplicação em programas de finan-
ciamento ao setor produtivo da Região Norte e Nordeste.

(E)	 treze por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, 
que será entregue no primeiro quinquênio.

37.	 No que se refere ao imposto, de competência da União, sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza, considera(m)-se 
como fato(s) gerador(es)

(A)	 a redução da disponibilidade econômica ou jurídica.

(B)	 a renda, com exceção do produto oriundo do capital.

(C)	 os proventos de qualquer natureza, assim entendidos 
como os bens não patrimoniais.

(D)	 a incidência do imposto independe da denominação da 
despesa ou do rendimento, da localização, condição  
jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma 
de percepção.

(E)	 a lei estabelecerá as condições e o momento em que se 
dará sua disponibilidade, para fins de incidência do im-
posto, na hipótese de receita ou de rendimento oriundos 
do exterior.
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38.	 Na interpretação da legislação tributária pátria, é correto 
afirmar que

(A)	 a dívida tributária regularmente inscrita goza de presunção 
jures et de jure de certeza e liquidez.

(B)	 a equidade é um meio de integração da legislação tri-
butária.

(C)	 a decadência se interrompe com protesto judicial.

(D)	 a lei tributária aplica-se a ato pretérito, em qualquer caso.

(E)	 a definição legal de fato gerador é interpretada à luz dos 
efeitos dos fatos não ocorridos efetivamente.

39.	 Na cobrança judicial do crédito tributário, é correto afirmar 
que

(A)	 está sujeita a concurso de credores.

(B)	 está sujeita à habilitação em recuperação judicial.

(C)	 está sujeita à habilitação em concordata.

(D)	 o concurso de preferência, somente se verifica entre as 
pessoas jurídicas de direito público.

(E)	 está sujeita à habilitação em arrolamento.

40.	 Suspende-se o crédito tributário

(A)	 pela sentença transitada em julgado.

(B)	 pelo depósito feito em títulos de crédito.

(C)	 pelo pagamento, anistia e remissão.

(D)	 pela liminar em mandado de segurança e pelo depósito 
em dinheiro.

(E)	 pela prescrição e decadência.

Direito 

41.	 Os limites materiais ao poder de reforma constitucional são 
denominados pela doutrina brasileira como

(A)	 barreiras constitucionais.

(B)	 estado de defesa.

(C)	 cláusulas pétreas.

(D)	 princípios fundamentais.

(E)	 vedações constitucionais circunstanciais.

42.	 Considerando o disposto, expressamente, na Constituição 
Federal acerca dos direitos e garantias fundamentais, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

(B)	 Todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, que serão prestadas 
no prazo da lei, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à Administração Pública.

(C)	 Conceder-se-á mandado de segurança sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder.

(D)	 A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em títulos 
da dívida pública resgatáveis em até dez anos.

(E)	 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil 
pública que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histó-
rico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

43.	 De acordo com a Carta Magna Brasileira, o percentual má-
ximo que uma Câmara Municipal pode gastar da sua receita 
com sua folha de pagamento, incluindo o gasto com os sub-
sídios dos vereadores, é de

(A)	 30%.

(B)	 40%.

(C)	 50%.

(D)	 60%.

(E)	 70%.

44.	 Analise a descrição jurídica dos seguintes impostos:

	 I.	Transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição.

	II.	Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários.

	III.	Transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou 
direitos.

Conforme a Constituição Federal, as competências para a 
instituição desses impostos são, respectivamente, 

(A)	 da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Muni-
cípios.

(B)	 dos Municípios, da União, dos Estados e do Distrito 
Federal.

(C)	 dos Estados e do Distrito Federal, da União, dos Muni-
cípios.

(D)	 dos Estados e do Distrito Federal, dos Estados e do Dis-
trito Federal, da União.

(E)	 dos Municípios, dos Municípios, dos Estados.
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45.	 Segundo o que dispõe o Código Civil, são absolutamente 
incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil

(A)	 os que, mesmo por causa transitória, não puderem expri-
mir sua vontade.

(B)	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

(C)	 os ébrios habituais.

(D)	 os viciados em tóxicos.

(E)	 os pródigos.

46.	 São bens fungíveis

(A)	 os móveis ou imóveis que estão sujeitos à deterioração 
pela ação do tempo ou pela mão do homem.

(B)	 os que se podem fracionar sem alteração na sua substân-
cia, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso 
a que se destinam.

(C)	 os móveis cujo uso importa destruição imediata da 
própria substância, sendo também considerados tais os 
destinados à alienação.

(D)	 os móveis que podem substituir-se por outros da mesma 
espécie, qualidade e quantidade.

(E)	 os bens que, não constituindo partes integrantes, desti-
nam-se, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao 
aformoseamento de outro.

47.	 Assinale a alternativa correta a respeito de usucapião.

(A)	 O prazo normal para obtenção da propriedade de imóvel 
por meio de usucapião é de vinte anos, podendo, no 
entanto, ser reduzido para quinze anos se o possuidor 
houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, 
ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.

(B)	 Uma vez obtida propriedade de imóvel por meio da usu-
capião, fica dispensado o registro do respectivo título no 
Cartório de Registro de Imóveis.

(C)	 A área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadra-
dos, possuída, sem oposição, por cinco anos ininterrup-
tos, por quem nela mora e não tem outro imóvel urbano 
ou rural, poderá por este ser usucapida.

(D)	 No caso de coisa móvel, com justo título e boa-fé, para a 
aquisição de sua propriedade, o Código Civil exige a posse 
contínua e incontestadamente pelo prazo de cinco anos.

(E)	 Para fins de aquisição de propriedade, seja de móvel ou 
de imóvel, em nenhuma hipótese o possuidor pode, para 
o fim de contar o tempo exigido pela lei, acrescentar à 
sua posse a dos seus antecessores.

48.	 Sobre a concessão de serviço público, é correto afirmar que

(A)	 os contratos de concessão não poderão prever mecanis-
mos de revisão das tarifas, a fim de manter a supremacia 
do interesse público.

(B)	 é vedada a participação de consórcios de empresas na 
licitação para a concessão de serviço público.

(C)	 o contrato de concessão não poderá prever o emprego 
de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato.

(D)	 é assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão 
sobre atos, contratos, decisões ou pareceres relativos à 
licitação ou às próprias concessões.

(E)	 é vedada em qualquer hipótese a subconcessão do serviço 
público concedido, mesmo que autorizada pelo poder 
concedente.

49.	 A Lei de Improbidade Administrativa condiciona a posse e o 
exercício de agente público à apresentação de declaração dos 
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim 
de ser arquivada no serviço de pessoal competente. Na hipótese, 
portanto, de o agente público se recusar a prestar declaração 
dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa, 
ele ficará sujeito, entre outras sanções, à pena de

(A)	 exoneração de ofício.

(B)	 demissão, a bem do serviço público.

(C)	 exoneração, a bem do serviço público.

(D)	 suspensão das suas funções pelo prazo de um ano.

(E)	 advertência.

50.	 Conforme o disposto na Lei n.º 8.666/93, na licitação para a 
contratação de bens e serviços de informática, exceto nos casos 
indicados em decreto do Poder Executivo, a administração ado-
tará obrigatoriamente um determinado tipo de licitação, que é 

(A)	 a de menor preço.

(B)	 o pregão.

(C)	 a de melhor técnica.

(D)	 o concurso.

(E)	 a de técnica e preço.
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Economia, Administração e Auditoria

51.	 O produto interno corresponde ao valor de bens e serviços 
finais produzidos dentro das fronteiras geográficas do país. 
Então, pode-se dizer que no produto interno

(A)	 estão computadas as importações.

(B)	 foram utilizados apenas fatores de produção de residentes 
no país.

(C)	 foram utilizados fatores de produção de residentes no 
país e no exterior.

(D)	 não estão computadas as exportações.

(E)	 foram utilizados fatores de produção de residentes no 
exterior.

52.	 Há criação de meios de pagamentos quando

(A)	 um título público é negociado entre pessoas do público.

(B)	 um Banco Central compra um título público do público.

(C)	 um banco compra um título federal de outro banco.

(D)	 um banco aumenta seu capital, vendendo ações ao pú-
blico.

(E)	 uma sociedade de economia mista paga uma dívida ao 
seu fornecedor.

53.	 Os impostos afetam o nível de demanda agregada, sobretudo 
em razão da mudança no nível de  , que 
altera  .

As lacunas do texto podem ser, correta e respectivamente, 
preenchidas por:

(A)	 renda disponível … o consumo

(B)	 renda … o investimento

(C)	 renda disponível … os gastos do governo

(D)	 exportações … o investimento

(E)	 gastos do governo … a taxa de juros

54.	 Sobre a identidade fundamental da macroeconomia e a con-
tabilidade nacional, pode-se afirmar que

(A)	 lucros a serem distribuídos são receitas das empresas.

(B)	 compras de bens intermediários devem ser somadas no 
valor adicionado.

(C)	 lucros são despesas das famílias.

(D)	 juros são receitas das empresas.

(E)	 juros são receitas das famílias.

55.	 Se um euro compra 1,30 dólares americanos e a inflação é 
pequena na Europa e nos Estados Unidos, pode-se afirmar 
que

(A)	 houve uma desvalorização de moedas.

(B)	 a moeda americana valorizou-se em relação ao euro.

(C)	 os produtos europeus estão mais baratos para os ameri-
canos.

(D)	 os produtos americanos estão mais caros para os euro-
peus.

(E)	 os produtos americanos estão mais baratos para os euro-
peus.

56.	 Uma alta de preço do aço no mercado internacional provocou 
um reajuste interno de15% no setor siderúrgico nacional.

Tal fato pode acarretar

(A)	 desinflação.

(B)	 inflação inercial.

(C)	 inflação de custos.

(D)	 inflação de demanda.

(E)	 hiperinflação.

57.	 Analise as afirmativas a seguir:

	 I.	Se os preços dos bens e serviços se elevam apenas durante 
certo período de tempo, estabilizando-se em seguida, 
caracteriza-se um processo inflacionário crônico.

	II.	Após um conjunto de medidas governamentais destinadas 
a incentivar a construção civil, os preços dos materiais 
de construção se elevaram bastante. Tal situação, tomada 
isoladamente, é suficiente para caracterizar um processo 
inflacionário.

	III.	Se a balança comercial de um país representa, de um lado, 
as receitas e de outro, as despesas e, considerando-se que 
as transações com o exterior são normalmente efetuadas 
em divisa estrangeira, pode-se afirmar que a inflação 
interna do país não tem nenhuma influência sobre ela.

Pode-se afirmar que

(A)	 I, II e III estão corretas.

(B)	 I, II e III estão incorretas.

(C)	 somente I e II estão corretas.

(D)	 somente II e III estão incorretas.

(E)	 somente III está incorreta.
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58.	 A tecnologia disponível para as empresas, incluindo pesquisa 
e desenvolvimento, não é afetada pelas ações das empresas. 
Portanto, a tecnologia no modelo de Solow é:

(A)	 endógena.

(B)	 endêmica.

(C)	 constante.

(D)	 exógena.

(E)	 variável.

59.	 A administração pública, em nosso Estado Federal, é descen-
tralizada em quais áreas de atuação?

(A)	 União, estado, territórios e municípios.

(B)	 União, estados-membros, territórios e municípios.

(C)	 União, territórios, distrito federal e municípios.

(D)	 União, estados-membros, estados, distrito federal e mu-
nicípios.

(E)	 União, estados-membros, distrito federal e municípios.

60.	 O procedimento de auditoria é o conjunto de verificações e 
averiguações previstas em uma programação de auditoria.O 
fundamental é descrever o que se deve fazer, ou seja, como 
deve ser o exame. Esse exame abrange testes de observância 
e testes substantivos, portanto, visa

(A)	 à obtenção de evidências quanto à suficiência, exatidão e 
validação dos dados produzidos pelos sistemas contábil 
e administrativo da entidade (Testes de observância).

(B)	 a testes de transações e saldos e procedimentos de revisão 
analítica (Testes de observância).

(C)	 à obtenção de razoável segurança de que os procedimen-
tos de controle interno estabelecidos pela Administração 
estão em funcionamento e cumprimento (Testes substan-
tivos).

(D)	 à obtenção de evidências quanto à suficiência, exatidão 
e validação dos dados produzidos pelos sistemas de 
informação da entidade (Testes substantivos).

(E)	 à obtenção de razoável segurança de que os procedimen-
tos de controle interno estabelecidos pela Administração 
estão em funcionamento e cumprimento (Testes de ob-
servância).
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